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Julgamento do mérito do TEMA 221 pelo STF
(Paradigma RE 593448) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 30, I; e 37,
caput, da Constituição Federal, se lei municipal pode, ou não, restringir o direito de férias dos servidores
municipais e, por conseguinte, a revogação, ou não, pela Constituição Federal de 1988, do art. 73 da Lei nº
884/69 do Município de Betim/MG, que prevê a perda do direito de férias do funcionário que gozar, no período
aquisitivo, de mais de dois meses de licença médica.

Tese firmada: No exercício da autonomia legislativa municipal, não pode o Município, ao disciplinar o regime
jurídico de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor em licença saúde de maneira a inviabilizar o
gozo de férias anuais previsto no art. 7º, XVII, da Constituição Federal de 1988.

 

Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 221 da repercussão geral, negou provimento ao recurso
extraordinário, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Alexandre de Moraes e Nunes Marques. Foi
fixada a seguinte tese: No exercício da autonomia legislativa municipal, não pode o Município, ao disciplinar o
regime jurídico de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor em licença saúde de maneira a
inviabilizar o gozo de férias anuais previsto no art. 7º, XVII, da Constituição Federal de 1988. Não votou o Ministro
André Mendonça, sucessor do Ministro Marco Aurélio, que votara em assentada anterior.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios; Férias DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Processo Legislativo

Andamento do
Processo
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Julgamento do mérito do TEMA 919 pelo STF
(Paradigma RE 776594) 

Questão Submetida a julgamento: Competência tributária municipal para a instituição de taxas de fiscalização
em atividades inerentes ao setor de telecomunicações, cuja competência legislativa e para a exploração é
exclusiva da União.

42/2022

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4307031&numeroProcesso=714139&classeProcesso=RE&numeroTema=221
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2640281
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4307031&numeroProcesso=714139&classeProcesso=RE&numeroTema=919


Tese firmada: A instituição de taxa de fiscalização do funcionamento de torres e antenas de transmissão e
recepção de dados e voz é de competência privativa da União, nos termos do art. 22, IV, da Constituição Federal,
não competindo aos Municípios instituir referida taxa.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 919 da repercussão geral, deu provimento ao recurso
extraordinário para conceder a segurança pleiteada, nos termos do pedido inicial, sem honorários (Súmula nº
512/STF). Custas ex lege. Foi fixada a seguinte tese: A instituição de taxa de fiscalização do funcionamento de
torres e antenas de transmissão e recepção de dados e voz é de competência privativa da União, nos termos do
art. 22, IV, da Constituição Federal, não competindo aos Municípios instituir referida taxa. Por fim, modulou os
efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.344, de 06 de dezembro de 2006, do Município de
Estrela dOeste, estabelecendo que a decisão produza efeitos a partir da data da publicação da ata de julgamento
do mérito, ficando ressalvadas as ações ajuizadas até a mesma data. Tudo nos termos do voto do Relator. O
Ministro Edson Fachin acompanhou o Relator com ressalvas. 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Taxas; Municipais

Andamento do
Processo
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Afetação do TEMA 1174 pelo STJ
(Paradigmas RESP 2005567 e RESP 2005289 e RESP 2005087 e RESP 2005029) 

Questão Submetida a julgamento: Possibilidade de excluir os valores relativos à contribuição previdenciária do
empregado e trabalhador avulso e ao imposto de renda de pessoa física, retidos na fonte pelo empregador, da
base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT.

Decisão: A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art.
257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: ?Possibilidade de excluir os valores relativos à contribuição
previdenciária do empregado e trabalhador avulso e ao imposto de renda de pessoa física, retidos na fonte pelo
empregador, da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a
terceiros e ao SAT/RAT.? e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional
(art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Base de Cálculo; IRPF/Imposto
de Renda de Pessoa Física.

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão no TEMA 1115 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1947647 e RESP 1947404) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se o tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime
de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a concessão da aposentadoria por
idade rural.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4476373
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=2005029
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201570015
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1947404


Tese firmada: O tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia familiar, quando
preenchidos os demais requisitos legais exigidos para a concessão da aposentadoria por idade rural.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Rural (Art. 48/51).

ACÓRDÃO
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Publicação do Acórdão no TEMA 1118 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1881788 e RESP 1937040 e RESP 1953201) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se o alienante de veículo automotor incorre, solidariamente, na
responsabilidade tributária pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA,
quando deixa de providenciar a comunicação da venda do bem móvel ao órgão de trânsito competente.

Tese firmada: Somente mediante lei estadual/distrital específica poderá ser atribuída ao alienante
responsabilidade solidária pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA do
veículo alienado, na hipótese de ausência de comunicação da venda do bem ao órgão de trânsito competente.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Dívida Ativa (Execução Fiscal); Impostos; IPVA - Imposto Sobre Propriedade
de Veículos Automotores.

ACÓRDÃO
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Publicação do Acórdão no TEMA 1155 pelo STJ
(Paradigma RESP 1977135) 

Questão Submetida a julgamento: Definir: a) Se o período em que o apenado cumpriu medida cautelar de
recolhimento noturno deve ser computado para fins de detração da pena e b) Se há necessidade de fiscalização
eletrônica para que o tempo de cumprimento de medida cautelar de recolhimento domiciliar noturno seja
computado para fins de detração.

Tese firmada: 1) O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por comprometer o status
libertatis do acusado, deve ser reconhecido como período a ser detraído da pena privativa de liberdade e da
medida de segurança, em homenagem aos princípios da proporcionalidade e do non bis in idem. 2) O
monitoramento eletrônico associado, atribuição do Estado, não é condição indeclinável para a detração dos
períodos de submissão a essas medidas cautelares, não se justificando distinção de tratamento ao investigado
ao qual não é determinado e disponibilizado o aparelhamento. 3) As horas de recolhimento domiciliar noturno e
nos dias de folga devem ser convertidas em dias para contagem da detração da pena. Se no cômputo total
remanescer período menor que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá ser desprezada.

Assuntos: DIREITO PENAL; DIREITO PROCESSUAL PENAL; Comutação de Pena.

ACÓRDÃO
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https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=172223697&registro_numero=202100612379&peticao_numero=&publicacao_data=20221207&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1881788
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2242508&num_registro=202001587162&data=20221201&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1977135
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=171669555&registro_numero=202103921805&peticao_numero=&publicacao_data=20221128&formato=PDF


Trânsito em Julgado do TEMA 170 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5006019502013404) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se a alteração promovida pela Portaria Interministerial MTE/MS/MPS
09, publicada em 08 de outubro de 2014, cujo anexo incluiu - dentre outros - a "poeira de sílica, cristalina, em
forma de quartzo ou cristobalita" (LINACH - Grupo 1 - Agentes confirmados como cancerígenos para humanos 2 -
CAS 014808-60-7) como agente cancerígeno e, portanto, com a possibilidade de exposição a ser apurada na
forma do § 4º do art. 68 do Decreto 3.048/99, também se aplica para o reconhecimento da especialidade dos
períodos laborados antes da sua vigência.

Tese firmada: A redação do art. 68, § 4º, do Decreto 3.048/99 dada pelo Decreto 8.123/2013 pode ser aplicada
na avaliação de tempo especial de períodos a ele anteriores, incluindo-se, para qualquer período: (1)
desnecessidade de avaliação quantitativa; e (2) ausência de descaracterização pela existência de EPI.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Aposentadoria Especial; Benefícios em Espécie

Andamento do
Processo
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Trânsito em Julgado do TEMA 227 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 50633523920174047100) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se saber se incide o imposto de renda sobre a quantia paga pelo
empregador ao empregado, por liberalidade, como incentivo à aposentadoria.

Tese firmada: "Os valores pagos, a título de "prêmio aposentadoria", como retribuição pelo tempo que o
empregado permaneceu vinculado ao empregador, têm natureza remuneratória e, portanto, estão sujeitos à
incidência do imposto de renda."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Incidência sobre PDV, IRPF; Imposto de Renda de Pessoa Física, Impostos.

Andamento do
Processo
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Trânsito em Julgado do TEMA 265 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5103960220184058300) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se saber, se o prazo decadencial do art. 103 da Lei 8.213/91 se
aplica aos casos de indeferimento do benefício.

Tese firmada: "A impugnação de ato de indeferimento, cessação ou cancelamento de benefício previdenciário
não se submete a qualquer prazo extintivo, seja em relação à revisão desses atos, seja em relação ao fundo de
direito. (Tese que altera a Súmula 81/TNU)".

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Aposentadoria por Invalidez (Art. 42/7), Benefícios em Espécie; Auxílio-
Doença Previdenciário.

https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=169
https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=771535043534556060731316540698&evento=771535043534556060731316564409&key=984020c4ca846f4de1ed4cfd20db389b966251e1fee5398f24e50d4774d46849&hash=b8f46e8ba8be771af854dae6549b6f4b
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=226
https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=771598008668989419144731900816&evento=771598008668989419144731914926&key=09389d65f6ffe1fab82d13c9618cdb275318cfb55fef2ba57ed2e55d3ca4971f&hash=5780d03f28b8fd3a290793b314035ac3
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=264
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https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=771607512429619004191685205296&evento=771607512429619004191685217544&key=281d5da7f303509a6bc4944cc448f60f7ff8d24dc0ccfd6c9234b40712eeffdb&hash=69625214c27ea8316a6c37c8734df601


Notícias sobre PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça:

Primeira Seção decidirá sobre exclusões da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal
(Tema 1174)

Leia Mais

Conselho Nacional de Justiça:

CNJ atualiza norma para adequar pagamento de precatórios após emendas constitucionais

Pesquisa irá mapear inovação nos tribunais e subsidiar Plano Nacional de Inovação

Justiça 4.0: Sistema de gestão de bens garante controle na tramitação judicial

Resolução do CNJ busca superar falhas no reconhecimento de pessoas

CNJ inicia 2ª edição da Pesquisa Nacional sobre Assédio e Discriminação no Judiciário

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/06122022-Primeira-Secao-decidira-sobre-exclusoes-da-base-de-calculo-da-contribuicao-previdenciaria-patronal.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-atualiza-norma-para-adequar-pagamento-de-precatorios-apos-emendas-constitucionais/
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-ira-mapear-inovacao-nos-tribunais-e-subsidiar-plano-nacional-de-inovacao/
https://www.cnj.jus.br/justica-4-0-sistema-de-gestao-de-bens-garante-controle-na-tramitacao-judicial/
https://www.cnj.jus.br/resolucao-do-cnj-busca-superar-falhas-no-reconhecimento-de-pessoas/
https://www.cnj.jus.br/cnj-inicia-2a-edicao-da-pesquisa-nacional-sobre-assedio-e-discriminacao-no-judiciario/


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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